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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER PELO SISTEMA SDD AS 10h DO DIA 14 DE ABRIL, COM A SEGUINTE PAUTA:

I – Discussão e votação da Ata da 6ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa;
II – Ordem do dia:
a) Matérias pautadas pelos seguintes Relatores: (Seguindo a ordem de envio que será a ordem de apreciação art. 10 do Acordo).
DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO

PL./0096.3/2020, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que “Dispõe sobre a prorrogação dos prazos de pagamento das linhas de crédito da Agência de Fomento de Santa Catarina S.A. (BADESC), no atendimento aos Municípios catarinenses em decorrência da pandemia do coronavírus (COVID-19).”.
PL./0102.6/2020, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza o Poder Executivo a conceder subsídio parcial da taxa de juros remuneratórios de operações de crédito a micro e pequenos empreendedores com sede no Estado, para enfrentamento dos prejuízos econômicos advindos da emergência de saúde pública provocada pelo coronavírus (COVID-19), e estabelece outras providências”.
DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO

PDL./0002.5/2020, de autoria da Deputada Anna Carolina, que “Dispõe sobre a alteração do Decreto Legislativo nº 18.332, de 2020, que determinou a decretação de calamidade pública em Santa Catarina”.

PL./0103.7/2020, de autoria do Deputado Sergio Motta, que “Reconhece os serviços odontológicos como essenciais para o Estado de Santa Catarina em tempos de calamidade pública”.

PL./0104.8/2020, de autoria do Deputado Coronel Mocellin, que “Dispõe sobre a isenção de ICMS dos computadores pessoais, "smartphones", "tablets", "notebooks", "modems", seus acessórios e da transmissão de dados”.

DEPUTADA PAULINHA
MPV./00227/2020, de autoria do Governador do Estado, que “Estabelece medidas, no âmbito da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo, para enfrentamento do estado de calamidade pública declarado pelo Decreto Legislativo nº 18.332, de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, em conformidade com o disposto na Lei federal nº 13.979, de 2020”.
DEPUTADO JOÃO AMIN

PL./0087.2/2020, de autoria da Deputada Ada De Luca, que “Altera o art. 4º da Lei Complementar nº 260, de 2004, e adota outras providências”. Apensado a este projeto o PL./0092.0/2020 e PL./0101.5/2020
DEPUTADO KENNEDY NUNES

PL./0081.7/2020, de autoria do Deputado Volnei Weber, que “Dispõe sobre a suspensão do prazo de validade das certidões públicas e adota outras providências”.
PRS./0004.5/2020, de autoria do Deputado Coronel Mocellin, que “Dispõe sobre a limitação de gastos das verbas de gabinete e a reversão para o combate a pandemia de COVID-19”.

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK
PL./0063.5/2020, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Fica vedada a cobrança de água e energia elétrica dos hospitais públicos do Estado e hospitais filantrópicos, no Estado de Santa Catarina, enquanto durar a crise causada pelo COVID-19”.

PL./0073.7/2020, de autoria do Deputado Ismael dos Santos, que “Dispõe sobre a suspensão das cobranças, por parte das concessionárias de serviços públicos, relativas ao fornecimento de telefonia, energia elétrica, água e gás, pelo período de 90 (noventa) dias, em decorrência da pandemia causada pelo novo coronavírus (COVID-19), no âmbito do Estado de Santa Catarina”.

PL./0076.0/2020, de autoria do Deputado Delegado Ulisses Gabriel, que “Dispõe sobre medidas de acesso à serviços essenciais, na ocorrência de Calamidade Pública declarada”.

PL./0086.1/2020, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Veda o corte dos serviços de internet, até 31 de dezembro de 2020, no âmbito do Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências, ante a emergência sanitária provocada pela pandemia do coronavírus (COVID-19)”.
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